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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 020/2026 
PROCESSO Nº 125/2026 

 
Fica dispensada de licitação na forma do Art. 75, VIII, da Lei n°14.133/2021, e suas alterações posteriores 
às despesas abaixo especificadas, conforme Parecer Jurídico da Procuradoria Jurídica do Município de 
Cruz Machado-PR. 
 
1. OBJETO 
 
1.1. A presente dispensa de licitação visa a aquisição emergencial de medicamentos para garantir o 
abastecimento e a continuidade da distribuição de medicamentos na Farmácia Básica Municipal, 
conforme especificações em anexo ao processo. 
 
1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 
 

Nº   Quantidade   Unid.     Especificação   Preço 
Unitá

rio 

  Preço Total 

1   12.000,000   COM
PR 

  450129
3 

  IMIPRAMINA, 
PRINCÍPIO 
ATIVO:CLORIDRATO, 
DOSAGEM:25 MG 
COMPRIMIDO 
BR0267292 

  0,550
0 

  6.600,00 

2   60,000   FR   450116
9 

  LEVOMEPROMAZINA, 
DOSAGEM:40 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOLU
ÇÃO ORAL FRASCO 
20,00 ML BR0268130 

  13,60
00 

  816,00 

3   50,000   FR   450117
1 

  LIDOCAÍNA 
CLORIDRATO, 
DOSAGEM:2%, 
APRESENTAÇÃO:INJET
ÁVEL FRASCO 20,00 
ML BR0269843 

  6,000
0 

  300,00 

4   2.000,000   ENV   450124
7 

  PROBIÓTICO, 
COMPOSIÇÃO:SACCHA
ROMYCES BOULARDII - 
17, 
CONCENTRAÇÃO:200 
MG ENVELOPE 
BR0449023 

  3,708
0 

  7.416,00 

5   12,000   BIS   450186
355 

  RETINOL, 
COMPOSIÇÃO:ASSOCI
ADO C/AMINOÁCIDOS+ 
METIONINA+ 
CLORANFENICOL, 
CONCENTRAÇÃO:10.00
0UI + 25MG + 5MG + 
5MG/G,  BISNAGA 3,5 
GR, BR0274918 

  13,80
00 

  165,60 

6   50,000   FR   450186
596 

  SOLUÇÃO DE LIMPEZA 
DE FERIDAS - 350 ML - 
Solução  para limpeza e 
descontaminação de 
feridas, composto por 
0,1% PHMB, 0,1% 
Cocoamidopropilbetaina, 
glicerina, e água 
purificada. Não 
citotóxica, não irritante, 
hipoargênica. Indicado 
para remoção de biofilme 
e manter umidade ideal 
no leito da ferida. 

  120,0
000 

  6.000,00 
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Embalagem de fácil 
abertura, que possibilite 
fechamento e 
armazenamento. O 
produto poderá 
permanecer aberto em 
até 8 semanas.  

7   10.000,000   COM
PR 

  450126
6 

  VITAMINAS DO 
COMPLEXO B, 
COMPOSIÇÃO 
BÁSICA:B1, B2, B3, B6 
COMPRIMIDO 
BR0449137 

  0,045
0 

  450,00 

8   50,000   AM   450115
5 

  HIDRALAZINA, 
DOSAGEM:20 MG/ML, 
INDICAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL AMPOLA 
1,00 ML BR0268115 

  8,000
0 

  400,00 

                                (Valores expressos em 
Reais R$) 

  Total 
Geral

: 

    22.14
7,60 

  

 
1.3. As demais especificações do objeto, principalmente quanto à forma de execução do objeto, estão no 
Anexo I – Termo de Referência.  

 
2. DA CARACTERIZAÇÃO DA DISPENSA E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A contratação de fornecimento de medicamentos tem como objetivo atender à demanda de consumo 
dos referidos medicamentos para distribuição à população por meio da Farmácia Básica Municipal da 
Secretaria de Saúde. Assim, essa medida é essencial para a continuidade dos serviços prestados, 
garantindo o adequado atendimento à saúde dos pacientes e da população do município. 
 
2.2. A Administração Municipal buscou realizar a contratação regular através do Pregão Eletrônico nº 
020/2026, visando atender à demanda de medicamentos. Ocorre que os itens constantes no anexo deste 
processo restaram fracassados na referida licitação. O insucesso do certame decorreu da 
incompatibilidade entre os preços estimados e a realidade de mercado, o que impediu a seleção de 
propostas válidas. A ausência destes medicamentos compromete diretamente a continuidade do serviço 
público de saúde e coloca em risco a segurança e a vida dos cidadãos, caracterizando a urgência de 
atendimento exigida pelo artigo 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.3. Embora a Lei de licitações tenha o inciso III do Art. 75 específico para licitações fracassadas, entende-
se pela sua inviabilidade no caso concreto. O referido inciso exige que a contratação mantenha "todas as 
condições definidas no edital" da licitação anterior. Como o motivo do fracasso foi justamente o valor 
estimado (abaixo do mercado), forçar a contratação direta mantendo o preço rejeitado pelas empresas 
seria inócuo e resultaria em novo fracasso, agravando o desabastecimento. Assim, a via da emergência 
(inciso VIII) é a única capaz de autorizar a contratação por valores compatíveis com o mercado atual, 
conforme exige a lei para situações de risco à continuidade do serviço público. 
 
2.4. Considerando a natureza emergencial da demanda, e com base no Art. 20, § 3º do Decreto Municipal 
nº 4.195/2023, esta contratação fica dispensada da elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP) e de 
matriz de alocação de riscos.  
 
2.5. A contratação será realizada com base em pesquisa de preços atualizada, garantindo a conformidade 
com os valores de mercado.  
 
2.6. Ante o exposto, justifica-se a dispensa de licitação com fundamento no Art. 75, inciso VIII, da Lei nº 
14.133/2021, como medida indispensável para garantir a saúde pública e a continuidade dos serviços 
essenciais deste Município. 
 
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
3.1. A contratação direta da empresa supra identificada, através de dispensa de licitação, fundamenta-se 
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no disposto no artigo 75, VIII, da Lei n°14.133/2021, que dispõe: 
 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários 
ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas 
de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 
(um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da 
calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a 
recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste 
inciso;  (Vide ADI 6890) 
 

4. DADOS DO FORNECEDOR E RAZÃO DE SUA ESCOLHA  
 
4.1. O presente processo de contratação será realizado com base no Art. 75, inciso VIII, da Lei 
14.133/2021, sendo realizada a contratação das empresas: 

 NOVA MEDICAMENTOS LTDA inscrita no CNPJ sob n° 41.365.113/0001-78; 
 PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA inscrita no CNPJ sob 

n° 81.706.251/0001-98; 
 CIRURGICA NOSSA SENHORA LTDA inscrita no CNPJ sob n° 24.586.988/0001-80; 
 ABC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA inscrita no CNPJ sob n° 12.014.370/0001-

67; 
 A G KIENEN & CIA LTDA inscrita no CNPJ sob n° 82.225.947/0001-65; 

 
A escolha das empresas decorre da realização de pesquisa de preços junto a fornecedores do ramo 
pertinente ao objeto, tendo sido selecionadas aquelas que apresentaram os menores preços para cada 
item, observada a compatibilidade com os valores de mercado e o princípio da economicidade.  
 
5. DOS VALORES 
 
5.1. A empresa NOVA MEDICAMENTOS LTDA, ofertou o valor total de R$ 6.765,60 (Seis mil e setecentos 
e sessenta e cinco reais e sessenta centavos) para o fornecimento dos itens 1 e 5. 
 
5.2. A empresa PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, ofertou o 
valor total de R$ 1.266,00 (Um mil, duzentos e sessenta e seis reais) para o fornecimento dos itens 2 e 7. 
 
5.4. A empresa CIRURGICA NOSSA SENHORA LTDA, ofertou o valor total de R$ 7.416,00 (Sete mil e 
quatrocentos e dezesseis reais) para o fornecimento do item 4. 
 
5.5. A empresa ABC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, ofertou o valor total de R$ 6.300,00 
(Seis mil e trezentos reais) para o fornecimento dos itens 3 e 6.  
 
5.6. A empresa A G KIENEN & CIA LTDA, ofertou o valor total de R$ 400,00 (Quatrocentos reais) para o 
fornecimento do item 8. 
 
6.  DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
 
6.1. Será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União  
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União  
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 
d) Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do 
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Estado do Paraná (TCE/PR), em cumprimento ao art. 120 do Decreto Municipal nº 
4.195/2023. 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
6.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor realizará diligência para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no respectivo Relatório. 
 
6.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de 
condição de participação 
 
6.4. Habilitação jurídica 
a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) no caso de MEI, na forma da 
Resolução CGSIM nº 16 de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
site <www.portaldoempreendedor.gov.br>; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades comerciais ou sociedade limitada unipessoal (SLU) e no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir; 
d) Inscrição do ato constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas do local de sua sede, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
e) No contrato social, quando possível, deverá constar a denominação social e identificação do 
(s) ramo (s) de atividade (s) da empresa, o qual deverá ser compatível com o objeto licitado; 
f) O contrato social em vigor, a que se refere a alínea “c”, trata-se da última alteração contratual 
consolidada ou na falta desta, a apresentação do primeiro ato constitutivo juntamente com a última 
alteração; 
g) Às proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o apresente juntamente com 
a última ata que elegeu sua diretoria ou administradores.  
 
6.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério 
da Fazenda (CNPJ); 
b. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débito das Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da Receita 
Federal da sede do proponente; 
c. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda da 
sede do proponente; 
d. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda da sede 
do proponente; 
e. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais; 
f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas). 
 
6.6. Em caso da proponente ser “FILIAL” a documentação deve ser pertinente à sua localização e não 
da sede da empresa, devendo, ainda, tanto a documentação como a proposta: caso a participação 
ocorra pela matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz; caso a 
participação ocorra por filial, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da respectiva 
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filial, exceto aquelas certidões que por sua própria natureza forem da matriz e abranjam as filiais. 
 
7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
7.1. Para custear as despesas decorrentes desta dispensa de licitação, serão usadas as seguintes 
dotações orçamentárias: 
 

Nº 
Despes

a 

Organogram
a 

Máscara Descrição da 
Despesa 

Valor Previsto 

90 04.001   04.001.10.301.0005.2017.3.3.90.
30.00 

    Rede 
Atenção 
Básica 
Municipal 

      22.147,6
0 

    

                      Total 
Previsto

: 

    R$ 
22.147,6

0 

    

 
8. CONTRATAÇÃO  

8.1. Após a homologação e adjudicação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 
equivalente; 
  
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Termo de Contratação Direta; 
 
8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante ao órgão para a assinatura do Termo de 
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por meio eletrônico (e-mail), para que 
seja assinado e devolvido no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento encaminhada ao 
endereço eletrônico informado pela contratada, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.  
 
8.4. O prazo previsto para assinatura do contrato ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração; 
 
8.5. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, sendo expressamente vedada a 
prorrogação deste contrato e a recontratação da mesma empresa com base em dispensa emergencial, 
nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. 
 
9. DO RECEBIMENTO 
 
9.1. Os serviços/materiais serão solicitados pelo Município de Cruz Machado, mediante emissão de 
Solicitação de Fornecimento expedida pela Secretaria requisitante, durante a vigência do respectivo 
Contrato. 

9.2. O objeto da presente contratação será recebido: 

a. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação 
e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos da Dispensa, o objeto será recebido em 
caráter definitivo; 
b. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c. Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das 
constantes no ANEXO I, devendo a sua substituição ocorrer no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas a partir da data de comunicação do departamento solicitante à empresa. 
 

9.3. Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual 
se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 
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contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  
10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ou ao 
funcionamento dos serviços públicos; 
10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o processo de contratação;  
10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo de contratação ou prestar 
declaração falsa durante a contratação direta ou a execução do contrato; 
10.1.9. Fraudar a contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da contratação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação.  
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência será aplicada em casos de faltas leves, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;  

b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15%; e Multa compensatória de 15% a 30% sobre o valor total da nota de 
empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto, vedada a cumulação com a multa moratória 
sobre o mesmo fato gerador. Sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município;    

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 
a 10.1.7 deste Termo de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais 
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casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle; 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. Para infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 

10.6. Para infrações previstas nos itens 10.1.4 a 10.1.12, a multa será de 05% a 15% do valor do contrato. 

10.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.8. A recusa injustificada da contratada em assinar o contrato no prazo estabelecido caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades de multa e impedimento de 
licitar, garantindo o direito à ampla defesa. 

10.9. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contratação Direta não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

10.10. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

10.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

10.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

10.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

10.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021. 

10.15. O processo administrativo para aplicação das sanções de multa, impedimento e inidoneidade será 
conduzido por comissão processante formada por no mínimo, 3 (três) agentes públicos, conforme 
determina o Art. 114 do Decreto Municipal n° 4.195/2023.  

10.16. A aplicação das sanções não exime a Contratada da reparação integral de eventuais danos 
causados ao Erário Municipal. 
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10.17. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertências, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.18. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.19. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11. DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 4.195/2023 e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
11.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
11.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
11.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá, caso se faça 
necessário, convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
11.5. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.  
 
11.6. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
 
11.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021) 
a) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
b) O fiscal do contrato informará ao gestor desta, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
c) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor desta. 
d) O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
11.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
11.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato de 
preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
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11.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato de preços para 
fins de atendimento da finalidade da administração. 
 
11.11. O gestor do contrato, acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
11.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
11.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
11.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
11.15. A fiscalização da execução do objeto desta contratação será exercida por servidor designado pela 
Secretaria Requisitante, ficando nomeada como fiscal titular a servidora Rosemari Chaikoski Train, a 
quem competirá acompanhar a execução contratual, fiscalizar o atendimento das solicitações, verificar a 
conformidade e a efetiva prestação dos serviços, bem como adotar as providências necessárias para o 
fiel cumprimento das obrigações pactuadas. 
  
11.15.1. Na ausência ou impedimento da fiscal titular, atuará como fiscal suplente a servidora Adelaide 
Kostiuk Krul, que assumirá as atribuições de fiscalização durante o período correspondente. 
  
11.16. Fica designado como Gestor do Contrato o Secretário Municipal de Saúde, Carlos Diego Train, 
responsável pela elaboração do Termo de Referência que deu origem ao presente processo, competindo-
lhe exercer a gestão contratual, acompanhando a execução do contrato, adotando as providências 
necessárias ao seu regular cumprimento e promovendo as medidas administrativas cabíveis, nos termos 
da legislação vigente. 
 
12. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

12.1. Condições de entrega: 
Os medicamentos objeto desta contratação deverá ser entregues sem custos de transporte, conforme as 
solicitações da Secretaria Municipal de Saúde, de Segunda a sexta-feira, no horário das 08:30 às 11:30 
e das 13:30 às 16:00, durante o período de vigência do contrato, após o recebimento da solicitação de 
fornecimento, seguindo rigorosamente as quantidades estabelecidas nas solicitações de fornecimentos 
(SF). 
 
12.1.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a demanda da Secretaria de Saúde, 
sendo pagos apenas os valores relativos aos produtos efetivamente entregues. 
 
12.1.2. NÃO HÁ FATURAMENTO MÍNIO PARA PEDIDOS 
 
12.1.3. O prazo de entrega dos medicamentos é de 07 (sete) dias, contados da solicitação efetuada por 
e-mail, pela secretaria de saúde. 
 
12.1.4. Caso não seja possível realizar a entrega na data prevista, a empresa deverá comunicar as razões 
com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência, para que seja possível analisar qualquer solicitação de 
prorrogação do prazo, exceto em casos de força maior ou caso fortuito. 
 
12.1.5. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 18 (dezoito) meses, ou dois 
terços do prazo total recomendado pelo fabricante. 
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12.1.6. Os itens deverão ser entregues no ENDEREÇO DA SECRETARIA DE SAÚDE conforme 
solicitação enviada através de e-mail. 
 
12.1.7. Os bens poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, caso não estejam em conformidade com 
as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta. Neste caso, deverão ser 
substituídos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação à contratada, às suas 
próprias custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas. 
 
12.1.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório, por comissão formada pelo fiscal do contrato e, no mínimo 2 (dois) servidores públicos efetivos, 
designados pelo Prefeito Municipal, para efeito de verificação da qualidade e quantidades e consequente 
aceitação, conforme art. 104, inciso III alínea “b” do Decreto Municipal n° 4.195/2023. 
 
12.1.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
 
12.1.10. O recebimento provisório ou definitivo não exime a contratada da responsabilidade civil quanto 
à solidez e segurança dos serviços, nem da responsabilidade ético-profissional pela execução adequada 
do contrato. 
 
13. DO PAGAMENTO 
 
13.1. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da contratada no prazo máximo 
de até 30 (trinta) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelo gestor do contrato, que 
deverá ser emitida após o recebimento. 
  
13.1.1. O pagamento das responsabilidades contratuais, respeitará os procedimentos previstos na 
Instrução Normativa SCI nº 028/2024 do Município De Cruz Machado -PR, disponível no endereço 
https://pmcm.pr.gov.br/instrucao-normativa-sci-028-2024-dispoe-para-sobre-os-execucao-orcamentaria-
e-financeira-da-despesa-empenho-liquidacao-e-pagamento-e-restos-a-pagar-no-poder-executivo-de-
cruz-ma/ , e a ordem cronológica dos pagamentos para cada fonte de recurso distinta. 
  
13.2. A contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, as certidões de regularidade (FGTS, 
Trabalhista, Estadual, Federal e Municipal). Em caso de irregularidade fiscal constatada, o pagamento 
pelo serviço prestado não será retido (art. 107 do Decreto Municipal nº 4.195/2023), procedendo-se ao 
pagamento da parcela inadimplida e à imediata notificação da contratada para regularização em prazo 
assinalado, sob pena de abertura de processo administrativo sancionatório. 
  
13.3. Nenhum pagamento será efetuado relativamente à parcela do objeto que não tenha sido 
regularmente executada ou atestada. Quanto ao objeto efetivamente entregue, recebido e atestado, o 
pagamento será realizado, ainda que exista processo administrativo para apuração de infração contratual 
ou aplicação de penalidade, observado que eventual multa ou débito da CONTRATADA poderá ser 
compensado ou cobrado na forma da legislação vigente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
  
13.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, o 
não cumprimento total da obrigação contratual. 
  
13.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela executada. 
  
13.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de 
pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, o 
que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal. 
  
13.4. O Município de Cruz Machado-PR, fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá 
a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 
  



Dispensa n° 020/2026 
Processo n° 125/2026  

 

11 

13.5. Quaisquer erros ou omissões ocorridas na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado. 
  
13.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
13.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho. 
  
13.8. Do montante devido, os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de Cruz Machado, 
inclusive suas Autarquias e Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica pelo 
fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, ficam obrigados 
a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 
de janeiro de 2012, e alterações posteriores, observando as disposições do Decreto Municipal nº 
4519/2023. 
  
13.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX)             I = 0,00016438 
                         TX = Percentual da taxa anual=6% 
  
13.10. Além dos encargos moratórios, os valores devidos e pagos em atraso serão atualizados 
monetariamente pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), pro rata die, desde a data 
do vencimento até a data do efetivo pagamento. 
 
14. DO REAJUSTE E REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 
 
14.1. Caso no decorrer da vigência do contrato haja diminuição ou aumento de preços será permitido o 
reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal especificada na INSTRUÇÃO NORMATIVA 
SCI nº 021/2022, publicada na edição nº 2359, no dia 23/08/2022 no Diário Oficial do Município de Cruz 
Machado. 
 
14.1.1. A Instrução Normativa SCI nº 021/2022, poderá ser consultada na íntegra no seguinte link: 
https://pmcm.pr.gov.br/category/instrucoes-normativas/  
 
14.2. DO REAJUSTE: Os preços pactuados poderão ser reajustados, mediante requerimento da 
Contratada, após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados estritamente a partir da data do 
orçamento estimado da contratação, utilizando-se a variação do índice IPCA/IBGE ocorrida no período, 
em cumprimento ao art. 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
14.3. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Caso sobrevenham fatos imprevisíveis que 
desequilibrem a relação econômico-financeira, será permitida a revisão contratual (art. 124, II, "d", da Lei 
nº 14.133/2021 e IN SCI nº 021/2022). Os pedidos somente serão analisados mediante apresentação de 
Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) válidas que comprovem a elevação do custo, sendo rejeitados pedidos 
baseados em meros orçamentos ou telas de sistema. 
 
14.4. O contratante decidirá sobre o pedido de reequilíbrio no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
contados do fornecimento de toda a documentação comprobatória (art. 40 da IN SCI nº 021/2022). 
 
15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no site da 
Prefeitura Municipal de Cruz Machado em www.pmcm.pr.gov.br link licitações. 
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15.2. A Administração reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvidas ou julgar necessário; 

15.3. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da Contratação, sendo que a falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a revogação da 
adjudicação ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

15.4. As decisões referentes a este processo de contratação poderão ser comunicadas às proponentes 
por qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no 
Órgão Oficial do Município; 

15.5. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo será o 
desta cidade de União da Vitória, Estado do Paraná; 

15.6. O presente Termo e seus Anexos, bem como a proposta da contratada, farão parte integrante da 
contratação, independentemente de transcrição; 

15.7. Os casos omissos no presente Termo serão resolvidos pela Agente de Contratação com base na 
legislação vigente; 

16. ANEXOS   

Anexo I – Termo de referência; 
Anexo II – Declaração Unificada; 
Anexo III – Minuta de contrato 
 
 

Cruz Machado/PR, 02 de outubro de 2026. 

 
 
 

Ronaldo Schribenig 

Prefeito Municipal em exercício 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
 
1.1. Este Termo de Referência tem como objeto a aquisição de medicamentos destinados a atender à 
Secretaria Municipal de Saúde deste Município no presente exercício. 
 
1.2. Os medicamentos adquiridos serão distribuídos pela Farmácia Básica Municipal, em um período de 
06 (seis) meses, visando garantir o abastecimento contínuo de medicamentos, assegurando assistência 
farmacêutica adequada, atendimento às urgências, tratamentos contínuos e cumprimento dos protocolos 
clínicos, evitando desabastecimento e prejuízos a saúde pública.  
 
1.3. Os medicamentos em questão foram objeto do Processo Licitatório n° 020/2026 (Pregão Eletrônico), 
o qual restou fracassado, não sendo possível a sua contratação por meio do certame. Em razão dessa 
circunstancia, torna-se necessária a aquisição emergencial dos referidos medicamentos, com o objetivo 
de assegurar a continuidade do abastecimento e da distribuição à população, evitando a interrupção da 
assistência farmacêutica e eventuais prejuízos à saúde pública. 
 
1.4. A contratação está prevista no Plano Anual de Contratações do Município de Cruz Machado/PR. 
 
2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. Aquisição emergencial de medicamentos, de acordo com as especificações técnicas dos itens, 
constantes na Solicitação de Compra n°1106/2026 de 27/07/2026, emitido no sistema Betha e conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818, 
de 27 de setembro de 2021. 
 
2.3. Nos custos das propostas deverão estar incluídas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive 
tributos, necessários ao fornecimento do objeto. 
 
2.4. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas e as especificações constantes 
deste Termo, prevalecerão as últimas. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. A contratação de fornecimento de medicamentos tem como objetivo atender à demanda de consumo 
dos referidos medicamentos para distribuição à população por meio da Farmácia Básica Municipal da 
Secretaria de Saúde. Assim, essa medida é essencial para a continuidade dos serviços prestados, 
garantindo o adequado atendimento à saúde dos pacientes e da população do município. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO (CASO HOUVER)  
 
4.1. A presente aquisição de medicamentos dar-se-á para distribuição de medicamentos à população 
local por meio da Farmácia. 
 
4.2. Os medicamentos a serem adquiridos devem atender aos padrões estabelecidos pela legislação 
vigente, em conformidade com os requisitos da Lei n°14.133/2021, especificamente no que tange à 
especificação do produto e sua correta aplicação na assistência à saúde dos pacientes. 
 
4.3. O fornecimento e a distribuição serão realizados de maneira a garantir o acesso continuo e adequado 
aos medicamentos, priorizando o atendimento eficaz as necessidades de saúde da população. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. A administração tomara as seguintes providencias previamente ao contrato: 

 Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão de contratos; 
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 Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema e objeto da contratação; 
 Definição do local e onde serão armazenados os medicamentos e suas condições; 
 Definição dos planos de trabalho com vistas a boa execução contratual; 

 
5.1.1. Os medicamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, após o 
recebimento da solicitação de fornecimento, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas. 
 
5.2. Os medicamentos, objeto deste processo de contratação, deverão ser entregues de cordo com as 
solicitações, pelo período de 06 (seis) meses. 
 
5.3. Os medicamentos serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato conforme capacidade e determinação via decretos oficiais, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com o solicitado, bem como o mesmo deverá com as especificações 
constantes neste termo, nas condições estabelecidas no termo de contratação direta e da proposta de 
preços. 
 
5.4. Do preço máximo de venda ao governo e desoneração do ICMS. 
 
5.5. As proponentes deverão aplicar o Coeficiente de Adequação de Preço – CAP (Comunicado 
n°15/2018 – Resolução n°03/2011 – CMED) sobre o Preço de Fábrica (PF) dos produtos definidos no 
artigo 2° da Resolução n°03/2011 – CMED para obter o Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG). 
 
5.6. Conforme o art. 3° da Resolução n°03/2011 – CMED, o PMVG deverá ser calculado a partir da 
seguinte fórmula: PMVG = PF * (1-CAP). 
 
5.7. Nos casos em que não é aplicado o CAP nos fornecimentos para órgãos públicos por meio de 
licitações, o distribuidor é obrigado a vender os produtos tendo como referêncial máximo o Preço do 
Fabricante (Orientação Interpretativa da CMED 02/2006 e artigo 5°, § 1°, da Resolução n° 02/2018 – 
CMED). 
 
5.8. As proponentes deverão aplicar a isenção tributária conforme convenio(s) ICMS – Conselho Nacional 
de política Fazendária – CONFAZ n° 87/2002 e seguintes, ou de outras normas que impliquem 
desoneração tributária no preço dos medicamentos, de modo a assegurar a isonomia entre os 
participantes e a obtenção da proposta mais vantajosa à Administração Pública. 
 
5.9. Em caso de descumprimento das normas do Coeficiente de Adequação de Preços – CAP e/ou recusa 
em conceder a isenção prevista nos Convênios CONFAZ, será encaminhada denúncia à CMED e ao 
Ministério Público. 
 
5.10. Não haverá exigências de amostras.  
 
6. SUBCONTRATAÇÃO 
 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.  
 
7. EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
7.1. Condições de entrega: 
Os medicamentos objeto desta contratação deverá ser entregues sem custos de transporte, conforme as 
solicitações da Secretaria Municipal de Saúde, de Segunda a sexta-feira, no horário das 08:30 às 11:30 
e das 13:30 às 16:00, durante o período de vigência do contrato, após o recebimento da solicitação de 
fornecimento, seguindo rigorosamente as quantidades estabelecidas nas solicitações de fornecimentos 
(SF). 
 
7.1.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a demanda da Secretaria de Saúde, 
sendo pagos apenas os valores relativos aos produtos efetivamente entregues. 
 
7.1.2. NÃO HÁ FATURAMENTO MÍNIMO PARA PEDIDOS 
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7.1.3. O prazo de entrega dos medicamentos é de 07 (sete) dias, contados da solicitação efetuada por e-
mail, pela secretaria de saúde. 
 
7.1.4. Caso não seja possível realizar a entrega na data prevista, a empresa deverá comunicar as razões 
com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência, para que seja possível analisar qualquer solicitação de 
prorrogação do prazo, exceto em casos de força maior ou caso fortuito. 
 
7.1.5. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 18 (dezoito) meses, ou dois terços 
do prazo total recomendado pelo fabricante. 
 
7.1.6. Os itens deverão ser entregues no ENDEREÇO DA SECRETARIA DE SAÚDE conforme solicitação 
enviada através de e-mail. 
 
7.1.7. Os bens poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, caso não estejam em conformidade com as 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta. Neste caso, deverão ser 
substituídos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação à contratada, às suas 
próprias custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas. 
 
7.1.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório, por comissão formada pelo fiscal do contrato e, no mínimo 2 (dois) servidores públicos efetivos, 
designados pelo Prefeito Municipal, para efeito de verificação da qualidade e quantidades e consequente 
aceitação, conforme art. 104, inciso III alínea “b” do Decreto Municipal n° 4.195/2023. 
 
7.1.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
 
7.1.10. O recebimento provisório ou definitivo não exime a contratada da responsabilidade civil quanto à 
solidez e segurança dos serviços, nem da responsabilidade ético-profissional pela execução adequada 
do contrato. 
 
8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação do Art.96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021, pelas 
razões abaixo justificadas: 
8.1.1. Tratar-se de fornecimento de pronta entrega e consumo imediato, sem necessidade de garantia 
contratual. 
 
9. DO REGISTRO DOS MEDICAMENTOS 
 
9.1. Os medicamentos deverão conter o respectivo registro e código BR junto ao Ministérios da Saúde 
devendo atender toda a legislação pertinente aos respectivos órgãos; 
 
9.2. O Código BR é o padrão de codificação do Catálogo de materiais (CATMAT). O CATMAT é um 
catálogo para descrição e codificação de materiais, desenvolvido pelo ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão. 
 
9.3. As codificações e descrições do CATMAT estão disponíveis no Sistemas Banco de Preços em Saúde, 
no site https://bps.saude.gov.br , como padrão de produtos disponibilizados aos usuários, de modo que 
todos tenham acesso a uma lista de itens com especificações padronizada, o que possibilita a utilização 
de uma linguagem única para comprovação de preços entre produtos idênticos.  
 
9.4. Da validade, embalagens e transporte dos materiais 
9.4.1. Os produtos/medicamentos a serem entregues deverão ter validade mínima de 18 (dezoito) meses, 
contados a partir da entrega. 
 
9.4.2. Todos os medicamentos entregues fora do prazo de validade mencionado serão devolvidos para 
substituição, às custas da Contratada, que arcará com as despesas de devolução. Além disso, a 
Contratada estará sujeita às penalidades previstas por inadimplência contratual. 
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9.4.3. Os medicamentos que os laboratórios fabricarem em embalagens hospitalares fracionadas devem 
ser entregues fracionados individualmente por unidade e confirme as normas vigentes. 
9.4.4. Os produtos devem constar os seguintes dados: Nome comercial, N° de Registro, Peso Liquido, 
Data de Fabricação e Prazo de Validade. 
 
9.4.5. As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto 
(temperatura, umidade, empilhamento, etc.). 
 
9.4.6. O texto e demais exigências legais previstas para o cartucho, rotularem e bula devem estar em 
conformidade com a legislação do Ministério da Saúde e do Código de Defesa do consumidor. 
 
9.4.7. As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 
 
9.4.8. As embalagens primárias dos medicamentos (amplos, blister, strips e frascos) devem apresentar o 
número do lote, data da fabricação e prazo de validade. 
 
9.4.9. O texto e demais exigências legais previstas para os produtos devem estar em conformidade com 
a legislação do Ministério da Saúde e do Código de Defesa do Consumidor. 
 
9.4.10. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 
de dispensação e tampa com dispositivos para seu rompimento. 
 
9.4.11. Quando for o caso, os aplicativos que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas 
devem estar protegidos por material adequado, conveniente selado. 
 
9.4.12. Os produtos ofertados devem atender as especificações físico-químicas e microbiológicas 
previstas para o medicamento/forma farmacêutica. 
 
9.4.13. A marca dos medicamentos de referência (éticos) e similar(es) deverá estar indicado no próprio 
produto ou em sua embalagem. Os genéricos deverão conter, em sua embalagem, logo abaixo do nome 
do princípio ativo que os identifica, uma tarja amarela com a letra ‘g’ em destaque e a frase “medicamento 
genérico – Lei n° 9.787/1999”. 
 
9.4.14. Medicamentos com identificação em desacordo com a legislação em vigor serão rejeitados quando 
da sua entrega. 
 
9.4.15. Não serão recebidos materiais que tenham sido transportados com outros materiais de natureza 
tóxica, que estejam com suas embalagens adulteradas ou, que o veículo de transporte apresente 
sujidades e/ou temperatura inadequada. 
 
10. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 4.195/2023 e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
10.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
10.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
10.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá, caso se faça 
necessário, convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
10.5. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.  
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10.6. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
 
10.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021) 
a) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
b) O fiscal do contrato informará ao gestor desta, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
c) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor desta. 
d) O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
10.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato de 
preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
10.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato de preços para 
fins de atendimento da finalidade da administração. 
 
10.11. O gestor do contrato, acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
10.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
10.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
10.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
10.15. A fiscalização da execução do objeto desta contratação será exercida por servidor designado pela 
Secretaria Requisitante, ficando nomeada como fiscal titular a servidora Rosemari Chaikoski Train, a 
quem competirá acompanhar a execução contratual, fiscalizar o atendimento das solicitações, verificar a 
conformidade e a efetiva prestação dos serviços, bem como adotar as providências necessárias para o 
fiel cumprimento das obrigações pactuadas. 
  
10.15.1. Na ausência ou impedimento da fiscal titular, atuará como fiscal suplente a servidora Adelaide 
Kostiuk Krul, que assumirá as atribuições de fiscalização durante o período correspondente. 
  
10.16. Fica designado como Gestor do Contrato o Secretário Municipal de Saúde, Carlos Diego Train, 
responsável pela elaboração do Termo de Referência que deu origem ao presente processo, competindo-
lhe exercer a gestão contratual, acompanhando a execução do contrato, adotando as providências 
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necessárias ao seu regular cumprimento e promovendo as medidas administrativas cabíveis, nos termos 
da legislação vigente. 
 
11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
11.1. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da contratada no prazo máximo 
de até 30 (trinta) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelo gestor do contrato, que 
deverá ser emitida após o recebimento. 
  
11.1.1. O pagamento das responsabilidades contratuais, respeitará os procedimentos previstos na 
Instrução Normativa SCI nº 028/2024 do Município De Cruz Machado -PR, disponível no endereço 
https://pmcm.pr.gov.br/instrucao-normativa-sci-028-2024-dispoe-para-sobre-os-execucao-orcamentaria-
e-financeira-da-despesa-empenho-liquidacao-e-pagamento-e-restos-a-pagar-no-poder-executivo-de-
cruz-ma/ , e a ordem cronológica dos pagamentos para cada fonte de recurso distinta. 
  
11.2. A contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, as certidões de regularidade (FGTS, 
Trabalhista, Estadual, Federal e Municipal). Em caso de irregularidade fiscal constatada, o pagamento 
pelo serviço prestado não será retido (art. 107 do Decreto Municipal nº 4.195/2023), procedendo-se ao 
pagamento da parcela inadimplida e à imediata notificação da contratada para regularização em prazo 
assinalado, sob pena de abertura de processo administrativo sancionatório. 
  
11.3. Nenhum pagamento será efetuado relativamente à parcela do objeto que não tenha sido 
regularmente executada ou atestada. Quanto ao objeto efetivamente entregue, recebido e atestado, o 
pagamento será realizado, ainda que exista processo administrativo para apuração de infração contratual 
ou aplicação de penalidade, observado que eventual multa ou débito da CONTRATADA poderá ser 
compensado ou cobrado na forma da legislação vigente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
  
11.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, o 
não cumprimento total da obrigação contratual. 
  
11.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela executada. 
  
11.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de 
pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, o 
que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal. 
  
11.4. O Município de Cruz Machado-PR, fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá 
a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 
  
11.5. Quaisquer erros ou omissões ocorridas na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado. 
  
11.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
11.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho. 
  
11.8. Do montante devido, os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de Cruz Machado, 
inclusive suas Autarquias e Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica pelo 
fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, ficam obrigados 
a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 
de janeiro de 2012, e alterações posteriores, observando as disposições do Decreto Municipal nº 
4519/2023. 
  
11.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
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EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX)              I = 0,00016438 
                         TX = Percentual da taxa anual=6% 
  
11.10. Além dos encargos moratórios, os valores devidos e pagos em atraso serão atualizados 
monetariamente pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), pro rata die, desde a data 
do vencimento até a data do efetivo pagamento. 
 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
12.1. A seleção do fornecedor será realizada por meio de contratação direta, fundamentada no art. 75, 
inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, em razão da urgência no atendimento que visa manter a continuidade 
dos serviços públicos de saúde e evitar prejuízos à segurança das pessoas. 
 
12.2. Critério de Julgamento: O critério para a escolha da proposta é o de Menor Preço desde que o valor 
ofertado seja compatível com os preços praticados pelo mercado e a empresa atenda às especificações 
e aos prazos de entrega exigidos pela situação emergencial. 
 
13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
13.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 22.147,60 (Vinte e dois mil, cento e quarenta e 
sete reais e sessenta centavos). 
 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos seguintes recursos 
orçamentários:  
 

Nº 
Despes

a 

Organogram
a 

Máscara Descrição da 
Despesa 

Valor Previsto 

90 04.001   04.001.10.301.0005.2017.3.3.90.
30.00 

    Rede 
Atenção 
Básica 
Municipal 

      22.147,6
0 

    

                      Total 
Previsto

: 

    R$ 
22.147,6

0 

    

 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
 
15. VIGÊNCIA CONTRATUAL  
 
15.1. O prazo de vigência será de 06 (seis) meses, contados a partir da data de sua assinatura, sendo 
expressamente vedada a prorrogação deste contrato e a recontratação da mesma empresa com base em 
dispensa emergencial, nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. 
 
16. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 
16.1. São obrigações do CONTRATANTE, além das previstas neste Contrato, decorrentes da natureza 
do ajuste, as seguintes (art. 92, X, XI e XIV):  
 
16.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;  
 
16.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
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16.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;  
 
16.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  
 
16.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021;  
 
16.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Termo de Contratação;  
 
16.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na legislação vigente e neste Termo de Contratação. 
 
16.1.8. Cientificar o órgão de assessoramento jurídico do município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
 
16.1.9. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do Contrato.  
 
16.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.  
 
16.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
16.2. São obrigações da CONTRATADA, além das previstas neste Contrato, decorrentes da natureza do 
ajuste, as seguintes (art. 92, XIV, XVI e XVII):  
 
16.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
 
16.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 
16.2.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
 
16.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n°14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados;  
 
16.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
16.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;  
 
16.2.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
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Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
– CNDT;  
 
16.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  
 
16.2.9. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  
 
16.2.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  
 
16.2.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação;  
 
16.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
 
16.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133/2021;  
 
16.2.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante;  
 
16.2.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
 
16.2.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato;  
 
16.2.17. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 
 
16.2.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
16.2.19. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
conforme Art.92, XVII, da Lei n°14.133/2021. 
 
17. LOCAL DE ENTREGA  
 
17.1. Local de entrega: 
17.1.1. Os materiais, objeto desta contratação deverá ser entregues no endereço da Contratante, 
parceladamente de acordo com as solicitações da Secretaria requisitante, no endereço: Av. Presidente 
Getúlio Vargas 695 Centro – Cruz Machado/PR, de segunda a sexta-feira das 08:00 às 11:30 e das 13:00 
as 16:30 horas. 
  
18. ESCLARECIMENTOS  
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18.1. Assuntos relacionados à especificação dos produtos, telefone: 0800 642 3326 (Secretaria 
Municipal de Saúde). Ou e-mail: comprassaude@pmcm.pr.gov.br . 
 
18.2. Assuntos relacionados aos documentos e ao Termo de Contratação, telefone: 0800 642 3326, 
ramal 243 (Departamento de Compras e Licitações). Ou e-mail: licitacao@pmcm.pr.gov.br . 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(Papel timbrado da contratada) 

 
Prefeitura Municipal de Cruz Machado, Estado do Paraná  
DISPENSA - PROCESSO Nº 125/2026 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara que: 
 
( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação.  
 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa 
 
1. Declara que CUMPRE todos os requisitos para a habilitação definidos no Termo de Contratação 
e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências da Dispensa de Licitação do 
Município de Cruz Machado-PR.  
2. Declara que está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, 
referente a Contratação por Dispensa, nas quantidades e nos prazos previstos e que está ciente e 
concorda com as condições contidas no Termo de Contratação e seus anexos  
3. Declara que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na Contratação 
Direta por Dispensa do Município de Cruz Machado-PR, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
supervenientes.  
4. Declara que atende aos requisitos de habilitação, e o que responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n°14.133/2021)  
5. Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição  
6. Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal  
7. Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas  
8. Declara, para os fins legais que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público 
de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.  
9. Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores  
10. Declara, para os devidos fins, que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela contratação.  
11. Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas  
12. Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e 
CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato.  
13. Declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e 
seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
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contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma. 
  
14. Declara, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço:  
E-mail:  
Telefone: (atenção, informar e-mail e telefone corretos, válidos e atualizados, caso não seja 
possível o contato com a empresa será considerado como recusa na assinatura do contrato) 
15. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 
ao Setor de Licitações deste Município. 
 
16.  DECLARA sob as penas da lei que não se enquadra nas vedações do art. 14, inciso IV, da Lei 
n°14.133/2021, não mantendo vínculo de parentesco (até o terceiro grau) ou de natureza 
técnica/comercial com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função n 
processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
a. Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de que a 
falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, administrativas, bem como na 
sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme transcrição abaixo:  
Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele inserir 
ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar 
obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) 
anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o documento é particular. 
 
17. Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 
contratação.  
 
 
 
(Local e data)  
........................................................  
Assinatura, qualificação e carimbo  
(Representante legal)  
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº XXX/2026 
PROCESSO N° 125/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N ° 020/2026 
 
MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, neste ato 
representada por seu Prefeito em exercício Senhor RONALDO SCHRIBENIG, a seguir denominada 
CONTRATANTE, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx pessoa jurídica de direito privado, com sede 
no município de xxxxxxxxxx, situada na Rua xxxxxxxxxxxx, n° xxxxxx, Bairro xxxxxxxxxx, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº xxxxxxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta do 
Processo nº 125/2026 e em observância às disposições da Lei n°14.133/2021, e demais leis aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo Contratual, que decorre da Dispensa de Licitação nº 020/2026, 
mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
 
1.1. O presente contrato visa a aquisição emergencial de medicamentos para garantir o 
abastecimento e a continuidade da distribuição de medicamentos na Farmácia Básica Municipal, 
conforme especificações em anexo ao processo, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, 
e especificações abaixo: 
 

Nº   Quantidade   Unid.     Especificação   Preço 
Unitá

rio 

  Preço Total 

1   12.000,000   COM
PR 

  450129
3 

  IMIPRAMINA, 
PRINCÍPIO 
ATIVO:CLORIDRATO, 
DOSAGEM:25 MG 
COMPRIMIDO 
BR0267292 

  0,550
0 

  6.600,00 

2   60,000   FR   450116
9 

  LEVOMEPROMAZINA, 
DOSAGEM:40 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOLU
ÇÃO ORAL FRASCO 
20,00 ML BR0268130 

  13,60
00 

  816,00 

3   50,000   FR   450117
1 

  LIDOCAÍNA 
CLORIDRATO, 
DOSAGEM:2%, 
APRESENTAÇÃO:INJET
ÁVEL FRASCO 20,00 
ML BR0269843 

  6,000
0 

  300,00 

4   2.000,000   ENV   450124
7 

  PROBIÓTICO, 
COMPOSIÇÃO:SACCHA
ROMYCES BOULARDII - 
17, 
CONCENTRAÇÃO:200 
MG ENVELOPE 
BR0449023 

  3,708
0 

  7.416,00 

5   12,000   BIS   450186
355 

  RETINOL, 
COMPOSIÇÃO:ASSOCI
ADO C/AMINOÁCIDOS+ 
METIONINA+ 
CLORANFENICOL, 
CONCENTRAÇÃO:10.00
0UI + 25MG + 5MG + 
5MG/G,  BISNAGA 3,5 
GR, BR0274918 

  13,80
00 

  165,60 

6   50,000   FR   450186
596 

  SOLUÇÃO DE LIMPEZA 
DE FERIDAS - 350 ML - 
Solução  para limpeza e 
descontaminação de 
feridas, composto por 

  120,0
000 

  6.000,00 
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0,1% PHMB, 0,1% 
Cocoamidopropilbetaina, 
glicerina, e água 
purificada. Não 
citotóxica, não irritante, 
hipoargênica. Indicado 
para remoção de biofilme 
e manter umidade ideal 
no leito da ferida. 
Embalagem de fácil 
abertura, que possibilite 
fechamento e 
armazenamento. O 
produto poderá 
permanecer aberto em 
até 8 semanas.  

7   10.000,000   COM
PR 

  450126
6 

  VITAMINAS DO 
COMPLEXO B, 
COMPOSIÇÃO 
BÁSICA:B1, B2, B3, B6 
COMPRIMIDO 
BR0449137 

  0,045
0 

  450,00 

8   50,000   AM   450115
5 

  HIDRALAZINA, 
DOSAGEM:20 MG/ML, 
INDICAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL AMPOLA 
1,00 ML BR0268115 

  8,000
0 

  400,00 

                                (Valores expressos em 
Reais R$) 

  Total 
Geral

: 

    22.14
7,60 

  

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. A Aviso de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa de Licitação, caso existentes; 
1.2.3. O Termo da Contratação Direta; 
1.2.4. A proposta do contratado; 
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos citados; 

1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a este 
contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora 
celebrado. 

CLÁUSULA SEGUNDA –VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados do dia xxxxx, na forma do artigo 
105 da Lei n°14.133/2021. Sendo expressamente vedada a prorrogação deste contrato e a recontratação 
da mesma empresa com base em dispensa emergencial, nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
3.1. A fiscalização da execução do objeto desta contratação será exercida pela servidora Rosemari 
Chaikoski Train, nomeada como fiscal titular, a quem competirá acompanhar a execução contratual, 
fiscalizar o atendimento das solicitações, verificar a conformidade e a efetiva prestação dos serviços, 
conforme portaria sob n° XXXXXXX. 
  
3.1.1. Na ausência ou impedimento da fiscal titular, atuará como fiscal suplente a servidora Adelaide 
Kostiuk Krul, que assumirá as atribuições de fiscalização durante o período correspondente. 
  
3.2. Fica designado como Gestor do Contrato o Secretário Municipal de Saúde, Carlos Diego Train, 
responsável pela elaboração do Termo de Referência que deu origem ao presente processo, competindo-
lhe exercer a gestão contratual. 
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3.3. Para gestão e fiscalização do contrato deverá ser observado o disposto nos Arts. 90, 91, 95, 96, 97, 
98, 100, 101, 102 e 103 do Decreto Municipal 4.195/2023. 
 
3.4. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
3.4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n°14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 4.195/2023 e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
3.4.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
3.4.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
3.4.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá, caso se 
faça necessário, convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
3.4.5. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos, nos termos do art. 117 da Lei n°14.133/2021.  
 
3.4.6. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
 
3.4.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°14.133/2021) 
a) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
b) O fiscal do contrato informará ao gestor desta, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
c) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor desta. 
d) O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
3.4.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
3.4.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato de 
preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
3.4.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato de preços para 
fins de atendimento da finalidade da administração. 
 
3.4.11. O gestor do contrato, acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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3.4.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
3.4.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
3.4.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei n°14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
 
3.5. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
3.5.1. Condições de entrega: Os medicamentos objeto desta contratação deverá ser entregues sem 
custos de transporte, conforme as solicitações da Secretaria Municipal de Saúde, de Segunda a sexta-
feira, no horário das 08:30 às 11:30 e das 13:30 às 16:00, durante o período de vigência do contrato, após 
o recebimento da solicitação de fornecimento, seguindo rigorosamente as quantidades estabelecidas nas 
solicitações de fornecimentos (SF). 
 
3.5.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a demanda da Secretaria de Saúde, 
sendo pagos apenas os valores relativos aos produtos efetivamente entregues. 
 
3.5.3. NÃO HÁ FATURAMENTO MÍNIMO PARA PEDIDOS 
 
3.5.4. O prazo de entrega dos medicamentos é de 07 (sete) dias, contados da solicitação efetuada por e-
mail, pela secretaria de saúde. 
 
3.5.5. Caso não seja possível realizar a entrega na data prevista, a empresa deverá comunicar as razões 
com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência, para que seja possível analisar qualquer solicitação de 
prorrogação do prazo, exceto em casos de força maior ou caso fortuito. 
 
3.5.6. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 18 (dezoito) meses, ou dois terços 
do prazo total recomendado pelo fabricante. 
 
3.5.7. Os itens deverão ser entregues no ENDEREÇO DA SECRETARIA DE SAÚDE conforme solicitação 
enviada através de e-mail. 
 
3.5.8. Os bens poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, caso não estejam em conformidade com as 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta. Neste caso, deverão ser 
substituídos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação à contratada, às suas 
próprias custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas. 
 
3.5.9. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório, por comissão formada pelo fiscal do contrato e, no mínimo 2 (dois) servidores públicos efetivos, 
designados pelo Prefeito Municipal, para efeito de verificação da qualidade e quantidades e consequente 
aceitação, conforme art. 104, inciso III alínea “b” do Decreto Municipal n° 4.195/2023. 
 
3.5.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
 
3.5.11. O recebimento provisório ou definitivo não exime a contratada da responsabilidade civil quanto à 
solidez e segurança dos serviços, nem da responsabilidade ético-profissional pela execução adequada 
do contrato. 
 
3.6. Os medicamentos deverão conter o respectivo registro e código BR junto ao Ministérios da Saúde 
devendo atender toda a legislação pertinente aos respectivos órgãos; 
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3.7. O Código BR é o padrão de codificação do Catálogo de materiais (CATMAT). O CATMAT é um 
catálogo para descrição e codificação de materiais, desenvolvido pelo ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão. 
 
3.8. As codificações e descrições do CATMAT estão disponíveis no Sistemas Banco de Preços em Saúde, 
no site https://bps.saude.gov.br , como padrão de produtos disponibilizados aos usuários, de modo que 
todos tenham acesso a uma lista de itens com especificações padronizada, o que possibilita a utilização 
de uma linguagem única para comprovação de preços entre produtos idênticos.  
 
3.9. Da validade, embalagens e transporte dos materiais 
3.9.1. Os produtos/medicamentos a serem entregues deverão ter validade mínima de 18 (dezoito) meses, 
contados a partir da entrega. 
 
3.9.2. Todos os medicamentos entregues fora do prazo de validade mencionado serão devolvidos para 
substituição, às custas da Contratada, que arcará com as despesas de devolução. Além disso, a 
Contratada estará sujeita às penalidades previstas por inadimplência contratual. 
 
3.9.3. Os medicamentos que os laboratórios fabricarem em embalagens hospitalares fracionadas devem 
ser entregues fracionados individualmente por unidade e confirme as normas vigentes. 
3.9.4. Os produtos devem constar os seguintes dados: Nome comercial, N° de Registro, Peso Liquido, 
Data de Fabricação e Prazo de Validade. 
 
3.9.5. As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto 
(temperatura, umidade, empilhamento, etc.). 
 
3.9.6. O texto e demais exigências legais previstas para o cartucho, rotularem e bula devem estar em 
conformidade com a legislação do Ministério da Saúde e do Código de Defesa do consumidor. 
 
3.9.7. As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 
 
3.9.8. As embalagens primárias dos medicamentos (amplos, blister, strips e frascos) devem apresentar o 
número do lote, data da fabricação e prazo de validade. 
 
3.9.9. O texto e demais exigências legais previstas para os produtos devem estar em conformidade com 
a legislação do Ministério da Saúde e do Código de Defesa do Consumidor. 
 
3.9.10. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 
de dispensação e tampa com dispositivos para seu rompimento. 
 
3.9.11. Quando for o caso, os aplicativos que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas 
devem estar protegidos por material adequado, conveniente selado. 
 
3.9.12. Os produtos ofertados devem atender as especificações físico-químicas e microbiológicas 
previstas para o medicamento/forma farmacêutica. 
 
3.9.13. A marca dos medicamentos de referência (éticos) e similar(es) deverá estar indicado no próprio 
produto ou em sua embalagem. Os genéricos deverão conter, em sua embalagem, logo abaixo do nome 
do princípio ativo que os identifica, uma tarja amarela com a letra ‘g’ em destaque e a frase “medicamento 
genérico – Lei n° 9.787/1999”. 
 
3.9.14. Medicamentos com identificação em desacordo com a legislação em vigor serão rejeitados quando 
da sua entrega. 
 
3.9.15. Não serão recebidos materiais que tenham sido transportados com outros materiais de natureza 
tóxica, que estejam com suas embalagens adulteradas ou, que o veículo de transporte apresente 
sujidades e/ou temperatura inadequada. 
 
3.9.16. Os medicamentos, objeto deste processo de contratação, deverão ser entregues de cordo com as 
solicitações, pelo período de 06 (seis) meses. 
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3.9.17. Os medicamentos serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato conforme capacidade e determinação via decretos oficiais, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com o solicitado, bem como o mesmo deverá com as especificações 
constantes neste termo, nas condições estabelecidas no termo de contratação direta e da proposta de 
preços. 
 
3.10. Do preço máximo de venda ao governo e desoneração do ICMS. 
 
3.10.1. As proponentes deverão aplicar o Coeficiente de Adequação de Preço – CAP (Comunicado 
n°15/2018 – Resolução n°03/2011 – CMED) sobre o Preço de Fábrica (PF) dos produtos definidos no 
artigo 2° da Resolução n°03/2011 – CMED para obter o Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG). 
 
3.10.2. Conforme o art. 3° da Resolução n°03/2011 – CMED, o PMVG deverá ser calculado a partir da 
seguinte fórmula: PMVG = PF * (1-CAP). 
 
3.10.3. Nos casos em que não é aplicado o CAP nos fornecimentos para órgãos públicos por meio de 
licitações, o distribuidor é obrigado a vender os produtos tendo como referência máximo o Preço do 
Fabricante (Orientação Interpretativa da CMED 02/2006 e artigo 5°, § 1°, da Resolução n° 02/2018 – 
CMED). 
 
3.10.4. As proponentes deverão aplicar a isenção tributária conforme convenio(s) ICMS – Conselho 
Nacional de política Fazendária – CONFAZ n° 87/2002 e seguintes, ou de outras normas que impliquem 
desoneração tributária no preço dos medicamentos, de modo a assegurar a isonomia entre os 
participantes e a obtenção da proposta mais vantajosa à Administração Pública. 
 
3.10.5. Em caso de descumprimento das normas do Coeficiente de Adequação de Preços – CAP e/ou 
recusa em conceder a isenção prevista nos Convênios CONFAZ, será encaminhada denúncia à CMED e 
ao Ministério Público. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 
 
5.1. O valor da contratação é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
 
6.1. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da contratada no prazo máximo 
de até 30 (trinta) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelo gestor do contrato, que 
deverá ser emitida após o recebimento. 
  
6.1.1. O pagamento das responsabilidades contratuais, respeitará os procedimentos previstos na 
Instrução Normativa SCI nº 028/2024 do Município De Cruz Machado -PR, disponível no endereço 
https://pmcm.pr.gov.br/instrucao-normativa-sci-028-2024-dispoe-para-sobre-os-execucao-orcamentaria-
e-financeira-da-despesa-empenho-liquidacao-e-pagamento-e-restos-a-pagar-no-poder-executivo-de-
cruz-ma/ , e a ordem cronológica dos pagamentos para cada fonte de recurso distinta. 
  
6.2. A contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, as certidões de regularidade (FGTS, 
Trabalhista, Estadual, Federal e Municipal). Em caso de irregularidade fiscal constatada, o pagamento 
pelo serviço prestado não será retido (art. 107 do Decreto Municipal nº 4.195/2023), procedendo-se ao 
pagamento da parcela inadimplida e à imediata notificação da contratada para regularização em prazo 
assinalado, sob pena de abertura de processo administrativo sancionatório. 
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6.3. Nenhum pagamento será efetuado relativamente à parcela do objeto que não tenha sido regularmente 
executada ou atestada. Quanto ao objeto efetivamente entregue, recebido e atestado, o pagamento será 
realizado, ainda que exista processo administrativo para apuração de infração contratual ou aplicação de 
penalidade, observado que eventual multa ou débito da CONTRATADA poderá ser compensado ou 
cobrado na forma da legislação vigente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
  
6.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, o não 
cumprimento total da obrigação contratual. 
  
6.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela executada. 
  
6.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de 
pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, o 
que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal. 
  
6.4. O Município de Cruz Machado-PR, fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá 
a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 
  
6.5. Quaisquer erros ou omissões ocorridas na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado. 
  
6.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
6.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho. 
  
6.8. Do montante devido, os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de Cruz Machado, 
inclusive suas Autarquias e Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica pelo 
fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, ficam obrigados 
a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 
de janeiro de 2012, e alterações posteriores, observando as disposições do Decreto Municipal nº 
4519/2023. 
  
6.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX)              I = 0,00016438 
                         TX = Percentual da taxa anual=6% 
  
6.10. Além dos encargos moratórios, os valores devidos e pagos em atraso serão atualizados 
monetariamente pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), pro rata die, desde a data 
do vencimento até a data do efetivo pagamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE E REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 
 
7.1. Caso no decorrer da vigência do contrato haja diminuição ou aumento de preços será permitido o 
reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal especificada na INSTRUÇÃO NORMATIVA 
SCI nº 021/2022, publicada na edição nº 2359, no dia 23/08/2022 no Diário Oficial do Município de Cruz 
Machado. 
 
7.1.1. A Instrução Normativa SCI nº 021/2022, poderá ser consultada na íntegra no seguinte link: 
https://pmcm.pr.gov.br/category/instrucoes-normativas/ 
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7.2. DO REAJUSTE: Os preços pactuados poderão ser reajustados, mediante requerimento da 
Contratada, após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados estritamente a partir da data do 
orçamento estimado da contratação, utilizando-se a variação do índice 
IPCA/IBGE ocorrida no período, em cumprimento ao art. 92, § 3º, da Lei n°14.133/2021. 
 
7.3. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Caso sobrevenham fatos imprevisíveis que 
desequilibrem a relação econômico-financeira, será permitida a revisão contratual (art. 124, II, "d", da Lei 
n°14.133/2021 e IN SCI nº 021/2022). Os pedidos somente serão analisados mediante apresentação de 
Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) válidas que comprovem a elevação do custo, sendo rejeitados pedidos 
baseados em meros orçamentos ou telas de sistema. 
 
7.4. O contratante decidirá sobre o pedido de reequilíbrio no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
contados do fornecimento de toda a documentação comprobatória (art. 40 da IN SCI nº 021/2022). 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos;  
 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;  
 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  
 
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°14.133/2021;  
 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Termo de Contratação;  
 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na legislação vigente e neste Termo de Contratação. 
 
8.8. Cientificar o órgão de assessoramento jurídico do município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
 
8.9. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do Contrato.  
 
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.  
 
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
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9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n°14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados;  
 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  
 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  
 
9.9. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  
 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  
 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação;  
 
9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
 
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133/2021;  
 
9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante;  
 
9.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
 
9.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato;  
 
9.17. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
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9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
9.19. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
conforme Art.92, XVII, da Lei n°14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei n°14.133/2021, quais sejam:  
10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ou ao 
funcionamento dos serviços públicos; 
10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a contratação direta ou a execução do contrato; 
10.1.9. Fraudar a contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da contratação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência será aplicada em casos de faltas leves, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;  

b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15%; e Multa compensatória de 15% a 30% sobre o valor total da nota de 
empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto, vedada a cumulação com a multa moratória 
sobre o mesmo fato gerador. Sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município;    

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 
a 10.1.7 deste Termo de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais 
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
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10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle; 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. Para infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 

10.6. Para infrações previstas nos itens 10.1.4 a 10.1.12, a multa será de 05% a 15% do valor do contrato. 

10.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.8. A recusa injustificada da contratada em assinar o contrato no prazo estabelecido caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades de multa e impedimento de 
licitar, garantindo o direito à ampla defesa. 

10.9. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contratação Direta não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

10.10. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

10.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

10.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

10.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

10.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n°14.133/2021. 

10.15. O processo administrativo para aplicação das sanções de multa, impedimento e inidoneidade será 
conduzido por comissão processante formada por no mínimo, 3 (três) agentes públicos, conforme 
determina o Art. 114 do Decreto Municipal n° 4.195/2023.  

10.16. A aplicação das sanções não exime a Contratada da reparação integral de eventuais danos 
causados ao Erário Municipal. 

10.17. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertências, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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10.18. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.19. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação do Art.96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021, pelas 
razões abaixo justificadas: 
11.1.1. Tratar-se de fornecimento de pronta entrega e consumo imediato, sem necessidade de garantia 
contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto; 
 
12.2. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 

12.3. Constituem motivos para a extinção unilateral ou consensual do presente contrato, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa nos autos de processo próprio, as situações descritas no artigo 137 da 
Lei n°14.133/2021, em especial o descumprimento injustificado de prazos, o desatendimento de 
determinações da fiscalização e razões de relevante interesse público. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 
 

Nº 
Despes

a 

Organogram
a 

Máscara Descrição da 
Despesa 

Valor Previsto 

90 04.001   04.001.10.301.0005.2017.3.3.90.
30.00 

    Rede 
Atenção 
Básica 
Municipal 

      22.147,6
0 

    

                      Total 
Previsto

: 

    R$ 
22.147,6

0 

    

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas da Lei 
n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais serão regidas pelo disposto no art. 124 e seguintes da Lei 
n°14.133/2021. 
 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n°14.133/2021, bem como no endereço eletrônico 
Diário Oficial Municipal https://pmcm.pr.gov.br/category/diario-oficial/ . em atenção ao art. 91, caput, da 
Lei n°14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que 
decorrem da execução do presente instrumento contratual, na forma do art. 92, §1º da Lei n°14.133/2021. 

 
 
 

Cruz Machado/PR, xxx de de 2026. 
 
 

_________________________________ 
RONALDO SCHRIBENIG 

MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO  
CONTRATANTE 

 
_________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ sob n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
 
 

T E S T E M U N H A S: 
 
1 –  
 
2 –   
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